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RESUMO  

O agronegócio brasileiro tem papel essencial na economia nacional, contribuindo para o PIB, geração 

de empregos e equilíbrio da balança comercial. No entanto, o setor enfrenta desafios relacionados à 

sustentabilidade econômica, social e ambiental. As políticas públicas, como incentivos fiscais, crédito 

rural e assistência técnica, são fundamentais para modernizar o setor, promover a inclusão de pequenos 

produtores e fomentar práticas agrícolas sustentáveis. Desse modo, o artigo explora como as políticas 

públicas influenciam o crescimento e a sustentabilidade do agronegócio no Brasil, abordando questões 

como incentivos fiscais, crédito rural, assistência técnica, inovação e tecnologia, e sustentabilidade 

ambiental. O estudo discuti o impacto das políticas públicas na produtividade, inclusão social de 

pequenos produtores, preservação ambiental e no cumprimento de compromissos internacionais de 

sustentabilidade, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A análise ressalta a 

necessidade de políticas públicas integradas, inclusivas e eficientes para fortalecer o agronegócio, 

promovendo a inclusão social e a preservação ambiental. 
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ABSTRACT 

Brazilian agribusiness plays an essential role in the national economy, contributing to GDP, job 

creation, and a balanced trade balance. However, the sector faces challenges related to economic, 

social, and environmental sustainability. Public policies, such as tax incentives, rural credit, and 

technical assistance, are essential to modernize the sector, promote the inclusion of small producers, 

and foster sustainable agricultural practices. Thus, this article explores how public policies influence 

the growth and sustainability of agribusiness in Brazil, addressing issues such as tax incentives, rural 

credit, technical assistance, innovation and technology, and environmental sustainability. The study 

discusses the impact of public policies on productivity, social inclusion of small producers, 

environmental preservation, and compliance with international sustainability commitments, such as 

the Sustainable Development Goals (SDGs). The analysis highlights the need for integrated, inclusive, 

and efficient public policies to strengthen agribusiness, promoting social inclusion and environmental 

preservation. 

 

Keywords: Public Policies. Sustainability. Brazilian Agribusiness. 

 

RESUMEN 

La agroindustria brasileña desempeña un papel esencial en la economía nacional, contribuyendo al 

PIB, la creación de empleo y el equilibrio de la balanza comercial. Sin embargo, el sector enfrenta 

desafíos relacionados con la sostenibilidad económica, social y ambiental. Las políticas públicas, 

como los incentivos fiscales, el crédito rural y la asistencia técnica, son esenciales para modernizar el 

sector, promover la inclusión de los pequeños productores y fomentar prácticas agrícolas sostenibles. 

Por ello, este artículo explora cómo las políticas públicas influyen en el crecimiento y la sostenibilidad 

de la agroindustria en Brasil, abordando temas como los incentivos fiscales, el crédito rural, la 

asistencia técnica, la innovación y la tecnología, y la sostenibilidad ambiental. El estudio analiza el 

impacto de las políticas públicas en la productividad, la inclusión social de los pequeños productores, 

la preservación del medio ambiente y el cumplimiento de los compromisos internacionales de 

sostenibilidad, como los Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS). El análisis destaca la necesidad 

de políticas públicas integradas, inclusivas y eficientes para fortalecer la agroindustria, promoviendo 

la inclusión social y la preservación del medio ambiente. 

 

Palabras clave: Políticas Públicas. Sostenibilidad. Agroindustria Brasileña. 
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1 INTRODUÇÃO 

O agronegócio brasileiro desempenha um papel fundamental na economia nacional, 

contribuindo significativamente para o Produto Interno Bruto (PIB), geração de empregos e 

estabilidade da balança comercial (MAGALHÃES et al., 2019). No entanto, além de seu peso 

econômico, o agronegócio também enfrenta desafios complexos, especialmente quando se trata de 

equilibrar o crescimento econômico com práticas sustentáveis que atendam às demandas ambientais 

e sociais (WIENKE; BERNARDES, 2023). Nesse contexto, as políticas públicas emergem como 

elementos cruciais para orientar e moldar o desenvolvimento desse setor, influenciando diretamente 

sua capacidade de inovação, competitividade e sustentabilidade (QUINTAM; ASSUNÇÃO, 2023). 

As políticas de incentivos fiscais, por exemplo, possibilitam alívios financeiros para 

produtores, permitindo-lhes investir em novas tecnologias e práticas sustentáveis (BEIJAMIN; 

ASSUNÇÃO, 2022). O crédito rural, outra ferramenta essencial, fornece recursos financeiros aos 

pequenos e grandes produtores, viabilizando a expansão da produção e a modernização das técnicas 

agrícolas (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2024). Esse financiamento é particularmente 

importante para pequenos produtores, que muitas vezes enfrentam dificuldades para acessar recursos 

e competir em um mercado dominado por grandes empresas. 

A assistência técnica e a extensão rural representam mais um componente importante das 

políticas públicas, atuando na capacitação dos agricultores e no apoio à implementação de técnicas 

agrícolas modernas e sustentáveis (RESSUTTI, 2024). Esses programas promovem uma agricultura 

de maior produtividade e eficiência, ao mesmo tempo em que incentivam o uso responsável dos 

recursos naturais (BOLFE et al., 2018). Esse suporte técnico é vital para a adoção de práticas agrícolas 

de baixo impacto ambiental, como a rotação de culturas, a recuperação de áreas degradadas e a 

agricultura de baixo carbono (SILVA, 2022). 

Além disso, a inovação e a tecnologia ocupam um papel central nas políticas voltadas para o 

agronegócio, contribuindo para a digitalização do campo e a modernização das operações agrícolas 

(MAPA, 2021). Programas que incentivam o uso de tecnologias como drones, sensores, sistemas de 

irrigação inteligentes e ferramentas de monitoramento de solo ajudam a elevar a produtividade e a 

reduzir o desperdício de recursos (VIOLA; MENDES, 2022). Paralelamente, essas inovações 

tecnológicas favorecem o uso eficiente de insumos e auxiliam no controle do impacto ambiental da 

atividade agrícola. 

A sustentabilidade ambiental é um dos pilares das políticas públicas no setor agrícola, 

com destaque para o cumprimento das metas do Plano de Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC) 

e para o uso de práticas sustentáveis (TELES et al., 2021). Essas políticas visam a preservação dos 
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recursos naturais, a redução das emissões de gases de efeito estufa e a proteção da biodiversidade 

(RESSUTTI, 2024). A legislação ambiental, aliada a incentivos e a exigências regulatórias, busca 

conciliar o avanço do agronegócio com a responsabilidade ecológica, garantindo a conservação dos 

ecossistemas brasileiros. 

Desse modo, ao explorar a influência das políticas públicas sobre o crescimento e a 

sustentabilidade do agronegócio, torna-se evidente que essas políticas não apenas moldam a estrutura 

econômica do setor, mas também são determinantes para sua resiliência e responsabilidade 

socioambiental. A análise aprofundada de questões como incentivos fiscais, crédito rural, assistência 

técnica, inovação tecnológica e sustentabilidade ambiental revela que o alinhamento estratégico entre 

o setor público e o agronegócio é essencial para um desenvolvimento agrícola sustentável, 

competitivo e integrado às demandas globais de sustentabilidade. 

 

2 IMPORTÂNCIA DO AGRONEGÓCIO PARA O PIB BRASILEIRO E PARA A GERAÇÃO 

DE EMPREGOS 

O agronegócio é um dos principais pilares da economia brasileira. Historicamente, o setor 

agropecuário tem se destacado como um motor de crescimento econômico, sendo responsável por 

expressiva parcela da renda nacional e por impulsionar o desenvolvimento de diversas regiões do país 

(MAGALHÃES et al., 2019). Sua importância transcende a produção de alimentos e matérias-primas, 

abrangendo desde a agricultura familiar até grandes corporações que exportam commodities para os 

mercados globais (QUINTAM; ASSUNÇÃO, 2023). 

De acordo com dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

agronegócio representa cerca de 25% do PIB brasileiro, consolidando-se como um dos setores mais 

dinâmicos e resilientes da economia. Essa relevância se dá não apenas pela produção primária; como 

a agricultura e a pecuária, mas também pelos segmentos de insumos, processamento e distribuição, 

que compõem a cadeia produtiva do agronegócio. A exportação de produtos agrícolas, como soja, 

milho, carne bovina, café e açúcar, contribui de forma significativa para a balança comercial do Brasil, 

ajudando a manter superávits comerciais e a atrair divisas para o país. 

Além da contribuição direta para o PIB, o agronegócio desempenha um papel crucial na 

geração de empregos. Segundo estimativas do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 

(CEPEA, 2024), o setor foi responsável por empregar aproximadamente 28 milhões de pessoas 

em 2023, considerando tanto empregos diretos quanto indiretos. Isso inclui desde trabalhadores em 

pequenas propriedades rurais até profissionais qualificados em áreas como pesquisa agronômica, 

tecnologia agrícola, logística e comércio exterior. Esse potencial de empregabilidade é 
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particularmente importante em regiões interioranas, onde o agronegócio muitas vezes representa 

a principal fonte de sustento e desenvolvimento econômico local (MIRANDA, et al., 2021). O impacto 

do agronegócio na geração de empregos também contribui para a redução das disparidades 

socioeconômicas e para a promoção da inclusão social. A agricultura familiar, por exemplo, 

desempenha um papel significativo ao empregar uma parte considerável da mão de obra rural e ao 

fornecer alimentos para o mercado interno (FROTA, et al., 2019). Já as grandes empresas do setor, 

com suas operações mais tecnificadas e em larga escala, geram empregos em áreas de alta 

qualificação (ROCHA JUNIOR; SOUZA, 2024). Essa diversidade de oportunidades demonstra a 

amplitude do impacto do agronegócio na estrutura ocupacional do país. 

A importância do agronegócio para o PIB e para a geração de empregos está intrinsecamente 

ligada a questões de sustentabilidade e inovação. O setor tem enfrentado o desafio de adotar práticas 

agrícolas mais sustentáveis e de incorporar novas tecnologias que aumentem a eficiência produtiva e 

reduzam os impactos ambientais (ZANUTO, 2024). Essa transição é essencial para garantir que o 

crescimento econômico promovido pelo agronegócio seja sustentável a longo prazo, contribuindo 

para a preservação dos recursos naturais e para o cumprimento das metas de desenvolvimento 

sustentável estabelecidas pelo Brasil (BESSA, 2024). 

Dessa forma, o agronegócio brasileiro é mais do que um simples componente da economia 

nacional, é um alicerce fundamental para o desenvolvimento econômico, social e sustentável do país 

(SOUZA, 2024). Sua contribuição para o PIB, a geração de empregos e a inserção do Brasil no 

comércio global destacam a importância de políticas públicas e investimentos contínuos que garantam 

a sua competitividade e resiliência diante dos desafios contemporâneos (FERREIRA, 2024). 

 

3 RELEVÂNCIA DO SETOR NO MERCADO INTERNACIONAL E SUAS PRINCIPAIS 

COMMODITIES 

O setor agropecuário brasileiro possui uma relevância ímpar no mercado internacional, 

consolidando o país como um dos principais fornecedores de commodities agrícolas do mundo 

(QUINTAN, et al., 2023). Essa posição de destaque se deve a uma combinação de fatores, como a 

vasta extensão territorial, a diversidade climática, a fertilidade do solo e o contínuo investimento 

em inovação e tecnologia no campo (MORALES, 2024). Como resultado, o Brasil tem 

desempenhado um papel estratégico no fornecimento de produtos essenciais para a segurança 

alimentar global e no atendimento à crescente demanda por matérias-primas de alta qualidade 

(ALVES, 2024). Entre as principais commodities exportadas pelo Brasil, a soja ocupa um lugar de 

destaque (VIDAL; ROSA, 2023). O país é o maior exportador mundial de soja em grão, óleo de soja 
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e farelo de soja, atendendo a mercados em todo o mundo, especialmente a China, que é o principal 

consumidor dessa commodity (GAMA, 2023). O complexo da soja representa uma fatia significativa 

das exportações brasileiras e tem um impacto direto na balança comercial, contribuindo para a geração 

de superávits e o fortalecimento das reservas internacionais do país (GONÇALVES, 2021). Essa 

posição de liderança reflete a capacidade produtiva do setor, que alia práticas agrícolas modernas 

a uma eficiente logística de escoamento e distribuição. 

Outro produto de relevância no cenário internacional é a carne bovina. O Brasil é um dos 

maiores exportadores de carne bovina do mundo, competindo com países como os Estados Unidos e 

a Austrália (THÉRY; CARON, 2023). A qualidade e a rastreabilidade da carne brasileira, aliadas à 

capacidade de produção em larga escala, têm garantido ao país uma posição de destaque nos mercados 

europeu, asiático e do Oriente Médio. Além da carne bovina, as exportações de carne de frango e 

suína também têm crescido, tornando o Brasil um dos maiores fornecedores de proteína animal do 

mundo. 

O setor sucroalcooleiro também merece atenção, especialmente pela exportação de açúcar e 

etanol. O Brasil é o maior produtor e exportador mundial de açúcar, sendo responsável por uma parte 

significativa da oferta global (VIDAL, 2020). O etanol, produzido a partir da cana-de-açúcar, não só 

abastece o mercado interno como também é exportado, sobretudo para países que buscam alternativas 

renováveis aos combustíveis fósseis (SARAIVA et al., 2024). Essa atuação coloca o Brasil em uma 

posição estratégica na transição energética global, contribuindo para a redução das emissões de gases 

de efeito estufa. 

Além dessas commodities, o café brasileiro é reconhecido internacionalmente por sua 

qualidade e diversidade de sabores (DIAS et al., 2015). O Brasil é o maior produtor e exportador de 

café do mundo, fornecendo tanto café arábica quanto robusta para os mais diversos mercados 

(MUNDIN et al., 2024). A cafeicultura é um setor tradicional que, ao longo dos anos, tem se 

modernizado e investido em práticas sustentáveis, ampliando sua competitividade e valor agregado 

no mercado externo (COSTA JUNIOR, et al., 2024). 

A relevância do setor agropecuário brasileiro no mercado internacional não se limita apenas 

ao volume de exportações, mas também à sua capacidade de adaptação e resposta às demandas globais 

por práticas sustentáveis (ROCHA JUNIOR et al., 2024). A busca por certificações de 

sustentabilidade e a implementação de tecnologias que garantam uma produção mais eficiente e com 

menor impacto ambiental têm se tornado fatores diferenciais na inserção do Brasil em mercados 

exigentes (MARTINS, 2024). Essa evolução é fundamental para manter a competitividade do país e 

consolidar a sua imagem como um líder global na produção agrícola responsável. 
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Dessa forma, o setor agropecuário brasileiro não apenas contribui para a segurança alimentar e 

energética de diversas nações, mas também fortalece a economia interna, gerando divisas, empregos 

e desenvolvimento em regiões produtoras. Para sustentar essa relevância no mercado internacional, é 

crucial que haja políticas públicas que incentivem a inovação, garantam a infraestrutura necessária 

para escoamento da produção e promovam a sustentabilidade ambiental e social. Somente assim o 

Brasil poderá continuar a desempenhar seu papel estratégico no fornecimento de commodities 

agrícolas e na liderança do agronegócio global. 

 

4 POLÍTICAS PÚBLICAS EXISTENTES NO AGRONEGÓCIO 

As políticas de crédito rural, assistência técnica e extensão rural (ATER), seguro rural e 

incentivos fiscais desempenham um papel crucial no desenvolvimento e fortalecimento do 

agronegócio brasileiro (SANTOS; BÁLSAMOS, 2024). Tais políticas são fundamentais para garantir 

a sustentabilidade econômica e a competitividade do setor, promovendo a inclusão de pequenos e 

médios produtores e assegurando condições mais justas e seguras de produção (MENDONÇA et al., 

2022). 

O crédito rural é uma das ferramentas mais relevantes para fomentar a produção agrícola no 

Brasil (BENTO; VIEIRA FILHO, 2022). Instituído como política de Estado, o crédito rural tem o 

objetivo de proporcionar aos produtores os recursos financeiros necessários para custear as atividades 

agrícolas e investir em modernização e expansão (SOUZA et al., 2024). As linhas de crédito podem 

ser divididas em custeio, investimento e comercialização, cada uma com características e finalidades 

específicas. 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) é um exemplo de 

política voltada especialmente para pequenos agricultores, oferecendo taxas de juros subsidiadas e 

condições diferenciadas de pagamento (JESUS, 2023). A importância do crédito rural reside em sua 

capacidade de impulsionar a produtividade, ampliar a área cultivada e permitir que os produtores 

acessem tecnologias mais avançadas, gerando maior competitividade no mercado (GUIMARÃES, 

2023). 

A assistência técnica e extensão rural (ATER) é uma política que complementa o crédito rural, 

garantindo que os recursos financeiros sejam bem aplicados e que os produtores recebam orientação 

adequada para otimizar suas práticas agrícolas (DIESEL, et al., 2021). A ATER tem como função 

capacitar os agricultores e difundir inovações tecnológicas que melhorem os processos de produção, 

gestão de propriedades e sustentabilidade (SIMÕES, 2021). A presença de programas de ATER é 

fundamental para a agricultura familiar e para os pequenos produtores, pois fornece conhecimento 
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técnico sobre manejo de culturas, conservação de solos, uso racional de insumos e práticas sustentáveis 

(NUNES, et al., 2020). 

As instituições públicas, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

e as empresas estaduais de extensão rural, desempenham papel relevante nesse processo, garantindo 

que o conhecimento gerado pela pesquisa científica chegue ao campo e seja aplicado de forma prática 

e eficaz. 

Outro pilar essencial nas políticas de apoio ao agronegócio é o seguro rural. Esta política tem 

como principal objetivo proteger os produtores dos riscos inerentes à atividade agrícola, que são 

amplificados pelas variações climáticas e outras adversidades naturais (BENAMI, et al., 2021). O 

seguro rural oferece cobertura contra eventos como seca, geada, enchentes e pragas, garantindo que 

o produtor possa manter sua atividade mesmo diante de perdas significativas na produção (MORAES, 

et al., 2024). 

O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), coordenado pelo governo 

federal, é um exemplo de política pública que subsidia parte do valor do prêmio do seguro, tornando-

o mais acessível aos agricultores (TEIXEIRA, et al., 2023). Essa política não só contribui para a 

estabilidade econômica dos produtores, mas também para a segurança alimentar do país, ao mitigar 

os riscos de desabastecimento e volatilidade de preços (PÉREZ, et al., 2024). 

Os incentivos fiscais são outro mecanismo de estímulo ao agronegócio, desempenhando um 

papel importante na viabilização econômica das atividades rurais (TAWFEIQ; SILVA, 2023). 

Isenções fiscais, como a redução de impostos sobre a compra de insumos e equipamentos agrícolas, 

são políticas que ajudam a diminuir os custos de produção e incentivam a modernização do setor 

(LOPES, 2023). 

A Lei Kandir, que isenta do pagamento de ICMS produtos primários e semielaborados 

destinados à exportação, é um exemplo de incentivo fiscal que tem contribuído para a competitividade 

das exportações brasileiras, favorecendo o saldo positivo na balança comercial (BARROS, 2022). No 

entanto, a implementação de incentivos fiscais deve ser feita de forma estratégica, para evitar 

distorções e garantir que os benefícios sejam repassados a toda a cadeia produtiva, incluindo pequenos 

e médios produtores (TORRES, 2024). 

A análise conjunta dessas políticas revela que, apesar dos avanços significativos, ainda há 

desafios a serem superados. A burocracia no acesso ao crédito rural e a concentração de recursos em 

grandes produtores são questões que demandam atenção. Além disso, a expansão dos serviços de 

ATER para regiões mais remotas e o aumento da capilaridade do seguro rural são passos necessários 

para assegurar uma maior inclusão de todos os atores do agronegócio. Políticas públicas mais 
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integradas e abrangentes são fundamentais para promover um desenvolvimento rural que seja ao 

mesmo tempo economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente sustentável. 

Portanto, o fortalecimento do agronegócio brasileiro depende de políticas de crédito rural, 

assistência técnica, seguro rural e incentivos fiscais que sejam não apenas eficazes, mas também 

equitativas e acessíveis a todos os segmentos da produção agrícola. A continuidade e a ampliação 

dessas políticas são essenciais para que o Brasil mantenha sua posição de destaque no cenário global 

e para que o desenvolvimento do setor contribua para a redução das desigualdades e a preservação 

dos recursos naturais. 

 

5 PROGRAMAS DE APOIO PARA PEQUENOS E MÉDIOS PRODUTORES E 

INICIATIVAS DE INCLUSÃO NO AGRONEGÓCIO 

5.1 SUSTENTABILIDADE E POLÍTICAS AMBIENTAIS NO AGRONEGÓCIO 

O agronegócio brasileiro é um dos setores mais importantes para a economia nacional, sendo 

responsável por uma parcela significativa do Produto Interno Bruto (PIB) e das exportações do país 

(MAGALHÃES et al., 2019). No entanto, sua relevância no cenário global também o coloca no 

centro de debates relacionados à sustentabilidade e preservação ambiental. Com desafios crescentes 

impostos pelas mudanças climáticas, degradação dos solos e desmatamento, políticas públicas 

ambientais desempenham um papel crucial na mitigação dos impactos ambientais e na promoção de 

práticas agrícolas mais sustentáveis (AGRIPINO, et al., 2021). 

 

5.2 POLÍTICAS AMBIENTAIS E PRESERVAÇÃO: O CÓDIGO FLORESTAL 

O Código Florestal Brasileiro, instituído pela Lei nº 12.651/2012, é uma das principais 

legislações voltadas para a preservação ambiental no contexto agropecuário. Essa lei estabelece 

normas para a proteção da vegetação nativa, determinando áreas de preservação permanente (APPs) 

e reservas legais (RLs), além de definir critérios para a recuperação de áreas degradadas 

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA, 2017). O Código Florestal busca equilibrar a 

produção agrícola com a conservação ambiental, exigindo que os proprietários rurais mantenham um 

percentual mínimo de vegetação nativa em suas propriedades, que varia de acordo com o bioma 

(SUELA, 2023). 

Um dos avanços mais notáveis introduzidos pelo Código Florestal foi o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR), um instrumento de gestão ambiental que permite o mapeamento das propriedades rurais 

e auxilia no monitoramento do cumprimento das exigências legais (KORTING, 2021). Essa 

ferramenta tem sido essencial para a identificação de áreas que necessitam de recuperação e para a 
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promoção da regularização ambiental (AUBERTIN; JESUS, 2021). Contudo, desafios persistem, 

como a fiscalização efetiva e a resistência de alguns setores às exigências impostas pela legislação. 

 

5.3 POLÍTICAS DE REDUÇÃO DE EMISSÕES: AGRICULTURA DE BAIXO CARBONO 

Outro marco relevante no âmbito das políticas ambientais é o Plano de Agricultura de Baixo 

Carbono (Plano ABC), implementado em 2010 pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). O Plano ABC tem como principal objetivo fomentar práticas agrícolas que 

contribuam para a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) no setor agropecuário, 

alinhando-se aos compromissos internacionais do Brasil no âmbito do Acordo de Paris (MONZONI; 

CARVALHO, 2023). 

Dentre as tecnologias incentivadas pelo Plano ABC, destacam-se a recuperação de pastagens 

degradadas, o plantio direto, o uso de sistemas de integração lavoura- pecuária-floresta (ILPF) e o 

manejo sustentável de resíduos animais para a geração de biogás (LOPES, 2023). Essas práticas 

não apenas contribuem para a mitigação dos impactos ambientais, mas também promovem ganhos 

de produtividade e eficiência, beneficiando economicamente os produtores rurais (MONTEIRO, 

2024). 

Além disso, o Plano ABC proporciona linhas de crédito subsidiadas, como o Programa ABC, 

que financiam projetos voltados à adoção de tecnologias de baixa emissão de carbono. Essa iniciativa 

tem sido essencial para viabilizar a transição para práticas mais sustentáveis, especialmente para 

pequenos e médios produtores que enfrentam barreiras financeiras para implementar essas mudanças. 

 

5.4 PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA SUSTENTABILIDADE 

As políticas públicas ambientais desempenham um papel central na promoção de práticas 

sustentáveis no agronegócio. Por meio de marcos legais, incentivos financeiros e programas de 

capacitação, essas políticas têm o potencial de orientar o setor agropecuário em direção a um modelo 

de produção mais responsável e alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

(SILVA JUNIOR, 2023). 

O fortalecimento dessas políticas exige esforços contínuos na fiscalização e no monitoramento 

do cumprimento das legislações ambientais, bem como o desenvolvimento de estratégias que 

ampliem a adesão dos produtores às práticas sustentáveis (ZANUTO, 2024). Além disso, é necessário 

investir em pesquisa e inovação para desenvolver novas tecnologias que conciliem produtividade e 

preservação ambiental, garantindo a competitividade do agronegócio brasileiro no mercado 

internacional (AGRIPINO, et al., 2021). 
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O agronegócio brasileiro está em uma encruzilhada entre a necessidade de expansão produtiva 

e a responsabilidade ambiental. Políticas como o Código Florestal e o Plano ABC mostram que é 

possível avançar em direção a um modelo de produção sustentável, mas para isso é imprescindível 

que haja engajamento de todos os atores envolvidos, desde os pequenos produtores até as grandes 

corporações, com o suporte de políticas públicas robustas e eficazes. 

Nesse contexto, a sustentabilidade no agronegócio deixa de ser apenas uma exigência 

ambiental e se transforma em uma oportunidade estratégica para garantir a competitividade do setor 

no cenário global e promover o equilíbrio entre desenvolvimento econômico, social e ambiental. 

 

5.5 DESAFIOS E LIMITAÇÕES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO AGRONEGÓCIO 

O agronegócio brasileiro, reconhecido como um dos pilares econômicos do país, enfrenta 

desafios significativos relacionados à implementação e efetividade das políticas públicas que visam o 

seu fortalecimento (BESSA, 2024). Apesar do papel estratégico das políticas de crédito rural e de 

assistência técnica no desenvolvimento do setor, essas iniciativas apresentam limitações que 

impactam diretamente os pequenos produtores rurais (MONTEIRO, 2024). Além disso, barreiras 

relacionadas à infraestrutura e ao apoio governamental dificultam a adoção de tecnologias 

sustentáveis, fundamentais para garantir a competitividade e sustentabilidade do agronegócio a longo 

prazo (QUINTAM; ASSUNÇÃO, 2023). 

 

5.6 LIMITAÇÕES DAS POLÍTICAS DE CRÉDITO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O crédito rural é uma ferramenta essencial para viabilizar investimentos no agronegócio, 

especialmente em melhorias na infraestrutura produtiva e na adoção de tecnologias inovadoras 

(NOGUEIRA, et al., 2023). Contudo, o acesso ao crédito por pequenos produtores ainda é limitado 

devido a fatores como exigências burocráticas, altas taxas de juros e a falta de garantias (ALVES, 

2023). Essas barreiras tornam o crédito inacessível para uma parcela significativa de agricultores 

familiares, que frequentemente dependem desse suporte financeiro para manter a viabilidade de suas 

atividades (RIBEIRO, 2024). 

Além disso, a assistência técnica e a extensão rural (ATER), que deveriam ser instrumentos 

para capacitar os produtores e maximizar o uso eficiente dos recursos, apresentam baixa cobertura e 

efetividade. Muitos programas de ATER sofrem com a insuficiência de profissionais qualificados e 

com a falta de recursos financeiros, o que compromete a oferta de orientações técnicas regulares e 

personalizadas. Como resultado, pequenos produtores frequentemente não têm acesso às melhores 

práticas de manejo, planejamento e uso de tecnologias, perpetuando desigualdades no setor. 
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É importante ressaltar que a ausência de um suporte técnico robusto e contínuo limita a 

capacidade dos pequenos produtores de implementar sistemas produtivos mais modernos e 

sustentáveis. Essa lacuna contribui para a manutenção de práticas agrícolas tradicionais, muitas vezes 

menos eficientes e mais agressivas ao meio ambiente, aumentando a vulnerabilidade econômica e 

ambiental dessas populações. 

 

5.7 BARREIRAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE TECNOLOGIAS SUSTENTÁVEIS 

Outro desafio crítico enfrentado pelo agronegócio brasileiro está relacionado à implementação 

de tecnologias sustentáveis. A modernização do setor é essencial para atender às demandas de um 

mercado global cada vez mais exigente em relação à sustentabilidade, mas essa transição enfrenta 

barreiras significativas, especialmente em regiões rurais e menos desenvolvidas (CARVALHO, et al., 

2024). 

A falta de infraestrutura adequada é uma das principais limitações. Muitos produtores 

enfrentam dificuldades relacionadas ao acesso a transporte, energia elétrica e conectividade, o que 

dificulta a adoção de tecnologias como sistemas de irrigação eficientes, equipamentos mecanizados 

e soluções digitais para gestão agrícola (MACHADO, 2023). Além disso, a escassez de programas 

governamentais que ofereçam incentivos financeiros e subsídios para a aquisição dessas tecnologias 

contribui para ampliar a desigualdade entre grandes e pequenos produtores (CHAVES, 2023). 

Outro ponto relevante é a carência de programas de capacitação focados na utilização de 

tecnologias sustentáveis. Embora o agronegócio esteja cada vez mais orientado por inovações, a falta 

de treinamento técnico adequado impede que muitos produtores compreendam os benefícios e o 

funcionamento dessas ferramentas (BESSA, 2024). Como consequência, há resistência à mudança e 

dificuldades na adaptação aos novos paradigmas da agricultura sustentável, como os sistemas de 

integração lavoura- pecuária-floresta (ILPF) e a agricultura de baixo carbono. 

 

5.8 IMPACTOS DAS LIMITAÇÕES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Essas limitações nas políticas públicas têm impactos diretos e profundos no desempenho do 

agronegócio brasileiro. Os pequenos produtores, que representam a base da agricultura familiar e 

desempenham um papel crucial na segurança alimentar do país, são os mais afetados (SILVEIRA, et 

al., 2024). Sem acesso adequado a crédito, assistência técnica e tecnologias modernas, esses 

produtores enfrentam dificuldades para aumentar sua produtividade e competitividade no mercado, 

além de permanecerem mais vulneráveis a riscos climáticos e econômicos (MONTEIRO, 2023). 
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Além disso, a falta de suporte para a adoção de práticas sustentáveis compromete os esforços 

do Brasil para atender às metas de sustentabilidade global, como aquelas estabelecidas no Acordo de 

Paris e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (SILVA, 2024). Sem políticas públicas 

eficazes, o setor agropecuário não consegue alinhar a sua expansão com a preservação ambiental, o 

que pode gerar críticas internacionais e restrições comerciais para os produtos brasileiros (BESSA, 

2024). 

O fortalecimento das políticas públicas no agronegócio é essencial para superar as barreiras 

enfrentadas pelos pequenos produtores e promover a transição para uma agricultura mais moderna e 

sustentável (SEHN, 2023). Para isso, é necessário simplificar os processos de acesso ao crédito rural, 

ampliar a cobertura e qualidade da assistência técnica e investir em infraestrutura nas regiões rurais. 

Além disso, políticas públicas mais robustas devem priorizar a inclusão de pequenos produtores na 

adoção de tecnologias sustentáveis, promovendo treinamentos e incentivos financeiros que 

viabilizem essa transformação (FERREIRA, 2024). 

Somente por meio de um esforço conjunto entre governo, setor privado e sociedade civil será 

possível criar um ambiente favorável ao desenvolvimento do agronegócio, garantindo sua 

contribuição para a economia, a segurança alimentar e a preservação ambiental. As políticas públicas 

devem ser vistas como alavancas fundamentais para reduzir desigualdades e impulsionar a 

sustentabilidade do setor, fortalecendo o papel do Brasil como líder global no agronegócio. 

 

6 IMPACTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E NA 

INCLUSÃO SOCIAL 

As políticas públicas voltadas ao agronegócio têm desempenhado um papel fundamental no 

desenvolvimento regional e na promoção da inclusão social, especialmente em comunidades rurais e 

entre agricultores familiares (PEREIRA, 2024). No Brasil, a agricultura familiar é um dos principais 

motores da economia rural, responsável por uma parcela significativa da produção de alimentos 

consumidos internamente (BASTOS, 2023). No entanto, as condições socioeconômicas desses 

agricultores são frequentemente marcadas por desigualdades e vulnerabilidades. Nesse contexto, 

políticas públicas voltadas à modernização da agricultura e à geração de renda no campo tornam-se 

indispensáveis para reduzir desigualdades, melhorar a qualidade de vida no meio rural e promover o 

desenvolvimento sustentável. 
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6.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

O desenvolvimento regional é uma das áreas mais beneficiadas pelas políticas públicas 

voltadas ao agronegócio, principalmente em regiões onde a agricultura desempenha um papel 

estratégico (ALCÂNTARA, 2024). Essas políticas buscam reduzir disparidades regionais, 

promovendo maior igualdade na distribuição de recursos e oportunidades (SILVA; ANDRADE, 

2023). Por meio de incentivos fiscais, crédito rural e investimentos em infraestrutura, as políticas 

públicas ajudam a fortalecer cadeias produtivas locais, fomentar a economia e gerar empregos em 

áreas tradicionalmente excluídas do desenvolvimento econômico (MICHELETTI, 2023). 

Um exemplo significativo é o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF), que fornece crédito subsidiado e assistência técnica aos pequenos produtores. Essa 

iniciativa tem promovido a inclusão econômica em regiões menos desenvolvidas, como o Norte e o 

Nordeste, onde grande parte da população rural depende da agricultura familiar como principal fonte 

de renda (TEIREIRA, 2020). O PRONAF permite que os agricultores tenham acesso a recursos 

financeiros para investir em insumos, equipamentos e tecnologias, elevando a produtividade e 

garantindo maior competitividade no mercado. 

Além disso, as políticas públicas que promovem a integração de cadeias produtivas têm um 

impacto direto no desenvolvimento regional. Projetos que conectam agricultores familiares a grandes 

mercados, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), incentivam a comercialização de 

produtos oriundos da agricultura familiar e fortalecem a economia local (NASCIMENTO, 2023). 

Essa abordagem gera renda para os produtores e contribui para a segurança alimentar de comunidades 

vulneráveis, ao mesmo tempo em que fomenta o dinamismo das economias regionais. 

 

6.2 INCLUSÃO SOCIAL NO CAMPO 

A inclusão social é outro aspecto central das políticas públicas voltadas ao agronegócio, 

especialmente no que diz respeito às comunidades rurais. Agricultores familiares, populações 

tradicionais e comunidades indígenas são frequentemente excluídos dos benefícios do 

desenvolvimento econômico, enfrentando dificuldades de acesso a crédito, assistência técnica e 

mercados (PHILIPPSEN, 2022). Políticas públicas que visam a inclusão social buscam corrigir essas 

desigualdades, promovendo o acesso a recursos e oportunidades (MATOS; REZENDE, 2024). 

Nesse sentido, os incentivos à modernização da agricultura familiar desempenham um papel 

estratégico. A introdução de novas tecnologias, como sistemas de irrigação eficientes, maquinário 

adequado e práticas agrícolas sustentáveis, tem permitido aos pequenos produtores aumentarem sua 

produtividade e reduzirem os custos de produção (BESSA, 2024). O Plano ABC (Agricultura de Baixa 

https://lume.ufrgs.br/discover?filtertype=author&filter_relational_operator=equals&filter=Philippsen%2C%20Matheus
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Emissão de Carbono), por exemplo, incentiva práticas agrícolas que, além de serem ambientalmente 

sustentáveis, garantem maior eficiência na produção (MOREIRA, 2020). A disseminação dessas 

tecnologias, aliada à capacitação técnica, proporciona uma inclusão econômica efetiva, permitindo 

que agricultores familiares se integrem às cadeias de valor do agronegócio (DAROSCI, 2022). Essa 

abordagem não apenas melhora a produtividade, mas também contribui para a preservação ambiental 

e o fortalecimento das comunidades rurais, criando condições para que os jovens permaneçam no 

campo, reduzindo o êxodo rural. 

 

6.3 GERAÇÃO DE RENDA E QUALIDADE DE VIDA NO CAMPO 

Outro ponto de destaque é o papel das políticas públicas na geração de renda no campo. 

Projetos que incentivam a diversificação de culturas e a introdução de atividades de valor agregado, 

como a agroindústria familiar, são fundamentais para ampliar as fontes de renda das comunidades 

rurais (SOBCZUK, 2022). Além disso, iniciativas que promovem o acesso a mercados institucionais 

e internacionais fortalecem as cadeias produtivas locais, garantindo maior estabilidade econômica 

para os agricultores (SILVA et al., 2024). 

Um exemplo é o fortalecimento da produção de alimentos orgânicos e da certificação de 

produtos da agricultura familiar, que agregam valor às mercadorias e aumentam a competitividade no 

mercado (MACIEL, et al., 2024). Programas como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação 

Escolar), que prioriza a compra de alimentos oriundos da agricultura familiar para a merenda escolar, 

criam uma demanda estável para esses produtos, garantindo renda e melhorando a qualidade de vida 

dos produtores (ROCHA FILHO, et al., 2024). 

Por fim, o impacto das políticas públicas no fortalecimento das associações e cooperativas 

rurais merece destaque. Ao estimular a organização coletiva, as políticas ampliam o poder de 

negociação dos agricultores familiares, permitindo que acessem mercados mais competitivos e 

obtenham preços mais justos pelos seus produtos (LIMA, et al., 2021). Essa dinâmica promove maior 

equidade econômica e fortalece o tecido social das comunidades rurais. 

As políticas públicas voltadas ao agronegócio têm um impacto profundo no desenvolvimento 

regional e na inclusão social no Brasil. Ao promover incentivos à modernização da agricultura 

familiar, oferecer crédito rural acessível e fomentar a geração de renda no campo, essas políticas 

reduzem desigualdades, fortalecem as comunidades rurais e contribuem para a sustentabilidade do 

setor (ROCHA FILHO, et al., 2024). 

No entanto, para que essas iniciativas alcancem todo o seu potencial, é necessário que sejam 

continuamente aprimoradas, com foco na ampliação do acesso aos pequenos produtores e na criação 
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de condições para a adoção de práticas mais modernas e sustentáveis. Somente assim será possível 

garantir que o agronegócio continue a ser um motor de desenvolvimento econômico e inclusão social 

no Brasil. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O agronegócio brasileiro ocupa uma posição de destaque tanto na economia nacional quanto 

no mercado global, sendo um dos principais pilares de geração de riqueza e emprego no país. No 

entanto, sua expansão sustentável depende, inevitavelmente, de políticas públicas eficazes e de ações 

concretas que conciliem crescimento econômico com responsabilidade socioambiental. Ao longo 

deste estudo, foram discutidos os impactos positivos de políticas como o crédito rural, assistência 

técnica e incentivos fiscais, essenciais para viabilizar a modernização do setor e promover a inclusão 

social, especialmente para pequenos e médios produtores. 

Contudo, foram evidenciadas lacunas importantes que comprometem a efetividade dessas 

políticas, como a burocracia no acesso ao crédito, a falta de infraestrutura adequada e a resistência à 

adoção de tecnologias sustentáveis. Além disso, a carência de programas específicos de capacitação 

e extensão rural limita a implementação de práticas modernas e ambientalmente responsáveis, 

ampliando as desigualdades entre produtores e regiões. 

A necessidade de políticas públicas integradas e estratégicas que favoreçam a 

sustentabilidade, inclusão social e desenvolvimento regional é, portanto, urgente. O fortalecimento 

de mecanismos de apoio ao pequeno produtor, a ampliação de incentivos para a agricultura de baixo 

carbono e a promoção de inovações tecnológicas são fundamentais para o futuro do agronegócio 

brasileiro. 

 

7.1 SUGESTÕES PARA POLÍTICAS FUTURAS 

1. Simplificação e Ampliação do Crédito Rural 

É necessário reduzir a burocracia associada ao crédito rural e garantir que as linhas de 

financiamento cheguem aos pequenos agricultores. A criação de fundos específicos para 

modernização e adoção de tecnologias sustentáveis pode facilitar o acesso e promover a 

inclusão. 

2. Investimento em Infraestrutura e Tecnologia 

Políticas voltadas para o desenvolvimento de infraestrutura rural, como estradas, eletrificação e 

conectividade digital, são essenciais para viabilizar a modernização do campo. Além disso, 
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incentivos fiscais devem ser direcionados para a aquisição de tecnologias de baixo impacto 

ambiental. 

3. Fortalecimento da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

O fortalecimento dos programas de ATER, com foco na capacitação técnica e no uso de práticas 

sustentáveis, pode reduzir as desigualdades no setor e proporcionar melhorias significativas 

na produtividade e preservação ambiental. 

4. Implementação de Políticas de Sustentabilidade 

As políticas públicas devem priorizar a disseminação de práticas como o plantio direto, 

recuperação de áreas degradadas e sistemas integrados de lavoura-pecuária- floresta (ILPF). 

O Plano ABC deve ser ampliado para incluir pequenos produtores e regiões com menor índice 

de desenvolvimento. 

5. Inclusão Social e Regional 

Programas de apoio devem priorizar a agricultura familiar e comunidades rurais mais 

vulneráveis, com foco na geração de renda e na inserção desses produtores em cadeias 

produtivas mais amplas. 

Em síntese, a combinação de políticas públicas mais inclusivas, eficientes e sustentáveis é o 

caminho para que o Brasil continue a se consolidar como líder global no agronegócio, respeitando as 

demandas socioeconômicas e ambientais. Somente por meio desse equilíbrio será possível garantir 

um futuro de prosperidade, inclusão e sustentabilidade no campo. 
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